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Congresso vota até abril primeiros

projetos contra a criminalidade
Presidente do Senado, Ramez Tebet, prevê que �nos próximos
60 a 90 dias� o Legislativo já terá aprovado algumas propostas

para combater a violência no país. Mas alerta que as leis
�devem ter condições de ser aplicadas e a população deve aceitá-las�.

PÁGINA 3

Ramez Tebet: �Temos
de buscar soluções

viáveis com serenidade�

Nabor: medidas
simples podem

ser mais eficazes

PÁGINA 2

Nabor Júnior

Nabor Júnior acha difícil
aprovar propostas polêmicas

e sugere providências
administrativas simples para
melhorar a atividade policial.

Carlos Wilson
aponta omissão

do governo

PÁGINA 2

Carlos Wilson

Na opinião de Carlos Wilson,
a questão da segurança pública,

que tanto inquieta a população, não
faz parte das prioridades do

governo Fernando Henrique.

Wellington apóia
unificação

das polícias

PÁGINA 2

Wellington Roberto

Uma das ações prioritárias para
combater o aumento da violência

no país deve ser, segundo
Wellington Roberto, a unificação

das polícias civil e militar.

Álvaro Dias cobra medida provisória para o futebol
O senador Álvaro Dias espera que o Executivo envie logo ao Congresso medida provisória com as sugestões

apresentadas pela CPI do Futebol. A MP, disse, será fundamental para �corrigir os rumos do futebol brasileiro�.
PÁGINA 4

Viana: inclusão
social reduz
a violência

PÁGINA 4

Tião Viana

Somente uma política de inclusão
social, direcionada especialmente
aos jovens, reduzirá os índices de

violência no país, segundo o
senador Tião Viana.

Agripino pede
a revisão do
Código Penal

PÁGINA 3

José Agripino

Para combater a criminalidade,
avalia o senador José Agripino,
será fundamental que o Código

Penal e o Código de Processo
Penal sejam revisados.

Antonio Carlos
quer evitar

política na polícia

PÁGINA 3

Antonio Carlos Júnior

O senador Antonio Carlos Júnior
afirmou que a falta de condições

de trabalho nas polícias não
justifica que �a política tome
conta do aparato policial�.
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O senador Nabor Júnior (PMDB-
AC) disse que considera difícil a
aprovação rápida dos projetos
elencados pelo governo federal
como prioritários para combater a
violência no país, entre eles o que
define a unificação das polícias ci-
vil e militar. Em sua opinião, a me-
lhor solução é implementar medi-
das rápidas e de cunho adminis-
trativo nas polícias, visando au-
mentar o número e melhorar o tra-
balho dos policiais.

� Esse projeto não encontra con-
senso e pode causar conflito de ju-
risdição. É polêmico, assim como
outros tantos citados pela mídia e
pelo governo, e eles dificilmente se-
riam adotados em 30, 60 ou 90 dias.
É preferível adotar medidas admi-
nistrativas que possam direcionar
mais verbas para as polícias a fim de
reaparelhá-las e melhorar a qualifi-
cação dos policiais � observou.

O senador também descartou a
possibilidade de o país adotar a pena
de morte ou a prisão perpétua, lem-
brando que as duas penas são proi-
bidas pela Constituição em suas cláu-
sulas pétreas, só podendo ser mo-
dificadas, portanto, com a convo-
cação de uma nova Assembléia Na-
cional Constituinte.

� O que a população quer é que a
polícia esteja presente nas ruas e
mais bem aparelhada e equipada.
Os maus policiais devem ser retira-
dos das corporações e o policia-
mento tem que ser intensificado nos
logradouros públicos e nas escolas.
Essas medidas são práticas e não
são caras, além de surtir efeitos ime-
diatos � reiterou.

Nabor Júnior disse ainda que é
favorável à aprovação do projeto
que institui as guardas municipais,
desde que não tenha caráter com-
pulsório, e sim facultativo para os
municípios que avaliarem que têm
condições de implementá-lo.

A cada dia que pas-
sa, o governo federal
vai deixando cada vez
mais claro que a ques-
tão da segurança públi-
ca, que tanto inquieta a
população, não faz par-
te das suas prioridades.
O presidente Fernando
Henrique Cardoso, em-
bora tenha reconheci-
do que o Brasil vive hoje
uma �situação de guerra� diante do
crime organizado, não consegue sair
do discurso para a ação concreta.
A análise, feita em entrevista conce-
dida à Rádio Senado, é do senador
Carlos Wilson (PTB-PE).

Para o senador, o atual governo
trata com grande descaso as ques-
tões fundamentais do país, tais
como a segurança pública, a saúde
e a educação. Não é à toa, entende
ele, que doenças há muito erra-
dicadas, como a dengue, estão de

Uma das ações prio-
ritárias para combater
o aumento da violên-
cia no país deve ser,
na opinião do senador
Wellington Roberto
(PMDB-PB), a unifica-
ção das polícias civil e
militar. Para o parla-
mentar, além dessa
providência, seria fun-
damental alocar mais
verbas para o setor de segurança
pública.

Wellington Roberto lembrou que
existem atualmente no Congresso
Nacional centenas de propostas
para coibir e punir a violência e que
boa parte delas deve merecer mai-
or atenção por parte dos parlamen-
tares nos próximos meses.

� O Congresso terá participação
bastante ativa nesse quadro de al-
terações que deve acontecer na
área de segurança do país, inde-
pendentemente das bancadas dos
estados ou partidárias � previu o
senador, acrescentando que tanto
a Câmara quanto o Senado esta-
rão mobilizados para votar rapida-
mente as matérias que atendam às
solicitações da sociedade por me-
nos violência. Ele citou, como

O senador Juvêncio
da Fonseca (PMDB-MS)
manifestou sua opinião
de que a solução para
o problema da seguran-
ça pública no país não
depende de leis. Na
avaliação do senador,
o que pode ser feito
imediatamente para
combater a violência é
moralizar a polícia e in-
vestir em segurança pública.

Segundo Juvêncio, as leis de que
o Brasil dispõe são suficientes para
a luta contra a criminalidade. Fal-
tam, entretanto, recursos para que
os policiais sejam melhor remune-
rados, preparados e equipados.

� A solução está no Executivo,
na opção de querer fazer � disse.

Juvêncio da Fonseca observou
que a Polícia Federal em Mato Gros-
so do Sul não tem, às vezes, dinhei-

ro para pagar sequer a
gasolina e as diárias dos
agentes que atuam no
combate ao tráfico de
entorpecentes.

Além dos investimen-
tos no setor de segu-
rança pública, o sena-
dor defendeu também
�a depuração da polí-
cia�, já que, acrescen-
tou, há muita corrup-

ção, sobretudo na Polícia Militar.
Para a mudança do quadro de vio-
lência, é necessário ainda, na avali-
ação de Juvêncio, que o governo
atente para a questão social.

Na opinião do senador, quando
o governo joga sobre o Legislativo a
responsabilidade pela questão da
segurança pública, está �empurran-
do com a barriga� o assunto.

� Não há a opção de fazer uma
boa segurança pública � concluiu.

Nabor pede medidas simples
para melhorar ação policial

Senador prevê dificuldades para a aprovação de propostas
polêmicas e defende providências rápidas, de cunho administrativo

volta ao cenário naci-
onal.

O governo FHC, diz
Carlos Wilson, somen-
te se preocupa com o
pagamento dos juros
da dívida externa, com
o cumprimento do
acordo feito com o
Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e
com a prestação de

rápido socorro a bancos privados
que estejam em dificuldades.

Para o senador, tão logo retome
os seus trabalhos, caberá ao Con-
gresso Nacional buscar soluções
práticas para o combate à violên-
cia e mostrar, assim, que está pron-
to para agir na defesa dos interes-
ses da sociedade. �O Congresso vai
mostrar à população brasileira que
está preocupado com ela, porque
o Executivo, esse não se preocupa
mesmo�, afirmou Carlos Wilson.

Segurança pública não preocupa
o governo, afirma Carlos Wilson

exemplo, o projeto que
impede a venda de ar-
mas no território naci-
onal e para o qual o go-
verno pediu apoio das
duas casas legislativas.

� Eu acredito que
essa proposta é viável
e deve ser analisada
logo no início dos tra-
balhos legislativos, bem
como a que inclui a par-

ticipação da Polícia Federal nas in-
vestigações sobre alguns tipos de
crimes, como o seqüestro, por
exemplo. Penso que também o
Exército brasileiro deve ser con-
vocado � disse.

O senador afirmou ainda sua
confiança no trabalho da comissão
formada por 19 deputados e 19
senadores, que irá percorrer to-
dos os estados brasileiros colhen-
do a opinião de autoridades políti-
cas e de segurança para elabora-
ção de um relatório do panorama
e de sugestões.

� O mais tardar no início de abril,
esse relatório estará sendo apre-
sentado pela comissão para auxili-
ar o país a resolver, urgentemente,
esse grande problema � declarou
Wellington Roberto.

Juvêncio da Fonseca: leis são
suficientes, falta investimento

Wellington Roberto defende
a unificação das polícias

Nabor descarta a
possibilidade de o
país adotar a pena
de morte ou a
prisão perpétua

Carlos Wilson:
Legislativo buscará

soluções práticas

Juvêncio afirma que as
soluções dependem de

uma opção do Executivo

Wellington Roberto diz
que Congresso terá
participação ativa
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O presidente do Senado, Ramez
Tebet, prevê que nos �próximos
60 a 90 dias� o Senado e a Câmara
já terão aprovado alguns proje-
tos destinados a combater a vio-
lência no país. Uma comissão de
19 deputados e 19 senadores co-
meçará a examinar no próximo dia
15 quais dos 300 projetos que tra-
mitam no Congresso tratando da
área de segurança apresentarão
resultados positivos e rápidos para
reduzir a criminalidade no país.

Em entrevista ao Programa do
Ratinho, do SBT, Ramez Tebet afir-
mou que a escolha e votação dos
projetos não ocorre �da noite
para o dia�, porque são propos-
tas polêmicas, como é o caso da
proibição da venda de armas e da
unificação das polícias militar e
civil.

� Não adianta fazer leis que não
vão pegar. Uma lei deve ter condi-
ções de ser aplicada e a popula-
ção deve aceitá-la � observou Te-
bet, ex-promotor público.

Para o presidente do Senado,
além da mudança das leis, é pre-
ciso a união dos Poderes da Re-
pública para que os policiais te-

Projeto tornando obrigatório o
cadastro de todos os usuários de
celulares do sistema pré-pago tra-
mita na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) do Se-
nado. Ele foi um dos seleciona-
dos pelas lideranças do PT para
ser votado prioritariamente, ain-
da no primeiro semestre do cor-
rente ano, durante a reunião das
lideranças partidárias realizada na
terça-feira com os presidentes do
Senado, Ramez Tebet, e da Câma-
ra, Aécio Neves.

O projeto estabelece que as
empresas operadoras de telefonia
celular ficam obrigadas a manter
atualizado um cadastro dos usuá-
rios de celulares pré-pagos, com
nome, endereço e números do
documento de identidade e do

A revisão do Código Penal e do
Código de Processo Penal será fun-
damental para o combate à crimi-
nalidade, porque o aperfeiçoa-
mento dessas duas peças jurídicas
deverá criar condições para que
os bandidos possam ser punidos
mais rapidamente. Esse é o enten-
dimento do senador José Agripino
(PFL-RN), a quem caberá, como lí-
der, indicar os nomes dos senado-
res do seu partido que integrarão
a comissão mista do Congresso en-
carregada de selecionar e discutir
as propostas mais eficazes que tra-
mitam no Legislativo e que possam
facilitar o combate ao crime.

Em entrevista concedida à Rá-
dio Senado, José Agripino disse
que o aperfeiçoamento dos có-
digos Penal e de Processo Penal
irá propiciar uma nova base de
sustentação legal para a ação do
Estado em defesa da segurança
pública.

Atualmente, segundo o senador,

Tebet prevê aprovação de projetos até abril
Presidente do Senado diz que �nos próximos 60 a 90 dias� o Legislativo já terá votado algumas propostas

destinadas a combater a violência no país. �Vamos aprovar as leis que forem necessárias�, assegura

nham melhor treinamento e salá-
rios mais adequados. �O proble-
ma da corrupção em alguns seto-
res da polícia tem de ser enfren-
tado com firmeza e as secretarias
de Segurança devem oferecer
mais tecnologia para as investiga-
ções�, acrescentou.

Questionado sobre uma suges-
tão da juíza carioca Denise Fros-
sard, de se criar a figura do juiz
investigador para acelerar os pro-
cessos, Ramez Tebet ponderou
que o Brasil não tem hoje juízes e
promotores suficientes nem mes-
mo para os julgamentos. Assim,
na prática, não há atualmente
condições para a inovação. �Te-
mos de buscar soluções viáveis
com serenidade. O Congresso está
atento aos clamores da popula-

Registro Nacional de Pessoas Físi-
cas do Ministério da Fazenda.

Pelo projeto, as empresas têm
prazo de 90 dias para convocar
os usuários dos aparelhos atual-
mente existentes para fornecer os

dados necessários ao cadastro. O
não cumprimento das normas
implicará multa de 1.000 a 10.000
Ufirs à empresa infratora, aplicá-
vel pela Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel). Os re-
cursos financeiros resultantes do
recolhimento das multas serão
destinados ao Ministério da Justi-
ça, para aplicação no Programa
Nacional contra a Violência.

Segundo o relator da proposta
na CCJ, senador José Eduardo
Dutra (PT-SE), o projeto é bem atu-
al, por estar de acordo com o es-
forço do Congresso de aperfeiço-
ar a legislação sobre segurança
pública. A proposta, que também
tramitará na Comissão de Serviços
de Infra-Estrutura, é de autoria do
ex-senador José Roberto Arruda.

Cadastro de celular pré-pago é prioridade

Para Agripino, revisão
de códigos inibirá o crime

Ramez Tebet alerta que �uma lei
deve ter condições de ser aplicada

e a população deve aceitá-la�

José Agripino quer Código
Penal mais preciso e Código de

Processo Penal menos flexível

Dutra: projeto está de acordo
com o esforço de aperfeiçoar a

legislação sobre segurança pública

O deputado federal Magno Mal-
ta (PL-ES) enviou, na quinta-feira,
requerimento aos presidentes do
Senado Federal, Ramez Tebet, e da
Câmara dos Deputados, Aécio
Neves, solicitando a convocação
extraordinária do Congresso Na-

o Código de Processo permite uma
longa cadeia de recursos e de pro-
telações por parte dos réus, retar-
dando ao máximo as punições de-
finidas nas sentenças emitidas pe-
los tribunais. À medida que o Códi-
go Penal se tornar mais preciso, e
o de Processo menos flexível, re-
duzindo-se o grau de recursos,
haverá punição mais rápida ao cri-
me, desestimulando-o � prevê.

ção, que não agüenta mais tanta
violência, tanta bandidagem. Va-
mos aprovar as leis que forem
necessárias�, afirmou.

O senador Antonio Carlos Júnior
(PFL-BA) afirmou que o governo
baiano corrigiu os erros cometidos
no ano passado, quando aconteci-
mentos decorrentes de greve dos
policiais militares do estado tive-
ram repercussão nacional. Em en-
trevista à Agência Senado, ele ava-
liou que a forma como o governo
lidou este ano com a ameaça de
greve �foi exemplar�.

� O governo foi pró-ativo, evi-
tou a greve agindo de forma pre-
ventiva. Diferentemente do que
houve no ano passado, a conduta
do governo foi elogiável, um exem-
plo � disse o parlamentar, lem-
brando que a polícia não pode ser
utilizada politicamente.

Antonio Carlos Júnior reconhe-
ceu que as condições de trabalho
dos policiais não são as melhores,
mas frisou que isso não justifica
que �a política tome conta do apa-
rato policial�.

O senador afirmou já ter pedido
que sua assessoria prepare um es-
tudo sobre os projetos que tratam
de segurança pública atualmente
em tramitação no Senado, para de-

finir suas prioridades em relação
ao assunto. Para ele, os governos
federal e estaduais demoraram
muito para agir, já que �somente
houve uma mudança de postura
após o assassinato do prefeito de
Santo André�.

� São Paulo, a maior cidade da
América Latina e uma das maiores
do mundo, é hoje repugnada pe-
los turistas. Todos têm medo de fi-
car nela, até os moradores. A cida-
de não pode continuar assim, su-
jeita a uma criminalidade aberta �
disse o senador.

cional para tratar sobre o problema
da segurança pública no Brasil.

Na opinião de Magno Malta, é pre-
ciso instalar com rapidez a comis-
são mista especial temporária desti-
nada a �levantar e diagnosticar as
causas e efeitos da violência que

assola o país�.
� Desnecessário acentuar a ur-

gência de tal medida, que cor-
responde às aspirações do povo
brasileiro. Vivemos uma situação
caótica e emergencial � afirma o
deputado.

Antonio Carlos Júnior elogia
ação do governo baiano

Antonio Carlos Júnior diz
que a polícia não pode ser

utilizada politicamente

Deputado pede convocação extraordinária
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A Comissão de
Constituição, Justi-
ça e Cidadania
(CCJ) deverá emi-
tir, após a retoma-
da dos trabalhos
legislativos, pare-
cer sobre projeto
do senador Morei-
ra Mendes (PFL-
RO) que prevê a
criação do Fundo
Nacional de Segu-
rança Pública. A
audiência da CCJ foi solicitada
pelo relator da matéria na Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE), senador Gilvam Borges
(PMDB-AP).

Os recursos do fundo, de acor-
do com a proposta, serão desti-
nados ao financiamento de pro-
gramas de modernização e aper-
feiçoamento dos sistemas poli-
ciais dos estados e do Distrito
Federal.

Entre as fontes de recursos in-
dicadas pelo projeto estão do-
tações orçamentárias da União,
doações de pessoas físicas e or-
ganismos nacionais e internaci-
onais, convênios com entidades
públicas e 3% do montante ar-
recadado pelas loterias federais.
Também poderiam ser utilizados
nos programas de aperfeiçoa-
mento policial os rendimentos

Na opinião de Francelino,
questão social deve

merecer mais atenção

Moreira Mendes quer
garantir recursos para o
combate à criminalidade

Geraldo Althoff não vê
legitimidade na permanência

de Ricardo Teixeira

Tião Viana afirma
que segurança pública

melhorou no Acre

O senador Álvaro Dias (PDT-
PR) espera que o governo en-
vie ao Congresso, no começo
da sessão legislativa, medida
provisória (MP) com as suges-
tões apresentadas pela CPI do
Futebol. Segundo ele, é funda-
mental a votação da MP para �a
correção de rumos do futebol
brasileiro�, especialmente nos
casos da Confederação Brasilei-
ra de Futebol (CBF) e da Fede-
ração Carioca de Futebol, que,
a seu ver, exigem intervenção
federal.

Durante um ano e dois meses, a
CPI do Futebol, sob a presidência de
Álvaro Dias, investigou irregularida-
des em clubes e federações, con-
cluindo os trabalhos no começo de

Álvaro Dias espera medida
provisória para mudar futebol
Presidente da CPI que investigou irregularidades no esporte diz que sugestões

contidas no relatório final são fundamentais para a correção de rumos

dezembro com propostas de alte-
ração na legislação que podem mu-
dar profundamente o futebol brasi-
leiro. Dentre as medidas sugeridas
está a Lei de Responsabilidade do

O atual presidente da Confede-
ração Brasileira de Futebol, Ricar-
do Teixeira, não tem legitimidade
para continuar a dirigir a entida-
de, afirmou o senador Geraldo Al-
thoff (PFL-SC). Para ele, a perma-
nência de Ricardo Teixeira à fren-
te da CBF só serve para manter o
status quo do futebol brasileiro e
assegurar a continuidade dos seus
métodos, principalmente em sua
área administrativa. O senador sa-
lientou que o momento é de reno-
vação do futebol.

� Em primeiro lugar, foi a insta-
lação da própria CPI, que permitiu
o esclarecimento dos desmandos
e da desorganização das entidades.
Em um segundo momento, o pos-
sível indiciamento, por parte do
Ministério Público, pelas irregula-
ridades cometidas por aqueles que
foram referidos no relatório; e, em
terceiro lugar, a renovação virá à
medida que a legislação impeça

Althoff afirma que renovação
deve chegar ao comando da CBF

Futebol, pela qual o esporte passa-
ria  a ser tratado como atividade co-
mercial, sujeitando os dirigentes a
divulgar demonstrativos financeiros
e contábeis dos clubes e federações.
A CPI propôs também a criação de
uma agência nacional de desporto.
Para viabilizar a execução dessas me-
didas, elas estariam incluídas na me-
dida provisória, explicou o senador.

O relatório final do senador Ge-
raldo Althoff (PFL-SC) sugeriu tam-
bém a regulamentação da profissão
de agente esportivo, a criação de
uma subcomissão permanente de
desportos no Senado, a criação de
uma comissão nacional sobre a vio-
lência em espetáculos esportivos e
de uma comissão para a nova justi-
ça desportiva.

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) afirma que o Congres-
so Nacional �deve ter a coragem�
de colocar em pauta, para dis-
cussão e votação, propostas des-
tinadas a tentar minorar a vio-
lência no país, como a que reduz
de 18 para 16 anos a idade em
que o cidadão pode ser respon-
sabilizado penalmente. Ele obser-
vou, entretanto, que somente os
debates permitirão saber se a re-
dução da responsabilidade crimi-
nal para 16 anos poderia contri-

Francelino Pereira defende debate
sobre a redução da idade penal

Apenas uma po-
lítica de inclusão
social diminuirá os
níveis de violência
registrados no país,
afirmou o senador
Tião Viana (PT-AC).
Ele acredita que as
ações de combate à
violência devem ser
direcionadas espe-
cialmente para a ju-
ventude, garantin-
do um horizonte de
futuro, perspectiva moral e de in-
tegração por meio do esporte.

Tião Viana destacou que a se-

Só política de inclusão social pode
diminuir a violência, diz Tião Viana

gurança vem me-
lhorando no Acre.
Hoje o estado tem
o quarto efetivo
policial do país e
um soldado não ga-
nha menos de R$
1.150. Segundo ele,
no Acre não há
mais assassinatos
de bandidos por
policiais nem de
policiais por bandi-
dos.

O Acre ainda criou uma força-
tarefa contra a violência, o que
assegurou a abertura de 1.307

de aplicações de
recursos do pró-
prio fundo e ou-
tros recursos que
lhe venham a ser
destinados.

�Os serviços de
segurança estatal
não vêm cum-
prindo a conten-
to as finalidades
para as quais fo-
ram criados�, ob-
serva Moreira

Mendes na justificativa de seu
projeto. �Armamentos obsole-
tos, despreparo técnico, físico
e psicológico das corporações
e, em muitos casos comprova-
dos, corrupção verticalizada
vêm afetando o desempenho
dos agentes, em desacordo com
o que deles espera a sociedade
que os mantém�, afirma.

Os recursos do fundo, segun-
do Moreira Mendes, deverão ser
aplicados na implementação de
uma política nacional de segu-
rança pública, que teria entre
seus objetivos a modernização
tecnológica dos órgãos respon-
sáveis pela segurança, a capaci-
tação dos profissionais do se-
tor, a aquisição de armas e equi-
pamentos e a disseminação de
experiências inovadoras na
área.

esse tipo de situação � salientou.
O senador também disse que não

acredita que o Poder Executivo dei-
xe de editar a medida provisória
recomendada pelo relatório da CPI,
como instrumento capaz de �fazer
voltar a transparência e a organiza-
ção ao nosso futebol�. Além disso,
Althoff assegurou que não respal-
dará �qualquer modificação na es-
sência da medida provisória�.

vagas na polícia. Também foi au-
mentado o número de vagas nos
presídios. �O estado ainda não é
modelo em termos de seguran-
ça, mas já dá sinais de estabilida-
de e governabilidade�, afirmou.
Conforme o senador, o governa-
dor Jorge Viana sofre risco real
de vida e vem recebendo amea-
ças, devido às mudanças que está
implementando no estado.

Tião Viana criticou o debate em
curso sobre a violência, na sua
opinião, pautado pela imprensa.
�A imprensa tem que ser pauta-
da pelo Congresso e não o con-
trário�, disse.

buir para minimizar a violência.
O senador atribuiu o cresci-

mento da violência à desigualda-
de social e à má distribuição de
renda. Ele entende que a ques-
tão social deve merecer atenção
especial. Do contrário, obser-
vou, a violência continuará a to-
mar conta do país.  A situação é
tão grave, destacou Francelino,
que a população, principalmen-
te nos grandes centros urbanos,
tem receio de sair  de casa, com
medo de ser assaltada.

Projeto de Moreira Mendes
prevê fundo para segurança

Álvaro Dias defende propostas
da CPI para reformular a

administração do futebol brasileiro


